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PROFESSORAS ALFABETIZADORAS: 

QUEM SÃO, O QUE PENSAM E COMO ALFABETIZAM

Inês Cristina de Melo Mamede (UFC)

Quem quiser nomes, dados ou fotos desses professores e de seus alunos, é só olhar à sua volta, entrar em qualquer escola na esquina da sua casa, conversar com adultos e crianças. Eles estão todos aí. São de carne e osso; de desejos, afetos, valores, idéias e projetos. Medos e frustrações. Feitos de luta e de brincadeiras. De tristeza e de riso. Estão aí (KRAMER, 1993, p.111)

A pesquisa aqui apresentada articulou questões relativas à formação docente, à reelaboração de conceitos e à prática pedagógica do professor alfabetizador, no período de 1985 a 1999. 

Justificamos a escolha desta faixa de tempo pelos seguintes aspectos: 

1. No aspecto teórico, o conceito de alfabetização passou por significativas mudanças após a publicação do livro Psicogênese da Língua Escrita
, em 1985, no qual FERREIRO e TEBEROSKY apresentaram resultados de pesquisa sobre a construção da língua escrita vivenciada pelas crianças (seu enfoque teórico filia-se à abordagem mais ampla da epistemologia genética). Após a divulgação daquela pesquisa, outros estudos foram sendo desenvolvidos, muitos dos quais publicados
, enriquecendo e aprofundando esta linha teórica que leva em conta a alfabetização numa perspectiva construtivista. Pelo menos supostamente, as ações públicas de formação docente e a própria prática pedagógica sentiram, a partir daí, alguns impactos e passaram por modificações. 

2. Outro importante motivo da escolha dessa faixa de tempo (últimos quinze anos) refere-se à transição política vivida pelo Brasil, caracterizada pela passagem de um regime ditatorial rumo à construção de uma sociedade democrática, com todos os desafios e dificuldades que o momento demandava (e ainda hoje demanda). 

3. Para contextualizar o estudo, realizado em nove municípios cearenses, e, para tal, percorridos cerca de 5.000 kms, há ainda outro aspecto que deve ser considerado. Em 1987, temos no Ceará a eleição de Tasso Jereissati para o Governo do Estado, representando a queda do tradicional poder dos coronéis e a ascensão do jovem empresariado à administração estadual. 

Temos, em síntese, novo paradigma teórico de alfabetização, circulando em um contexto nacional de abertura política e num locus estadual, onde o Poder Público passa a ter novas lideranças. 

Cabe, ainda, expor o seguinte aspecto do contexto investigado: o Estado do Ceará, assim como outros estados no Brasil, teve até 1996 em sua estrutura curricular a chamada “Classe de Alfabetização”, situada entre a Educação Infantil e a 1ª Série do Ensino Fundamental. Em 1997, a C.A. estava (mais uma vez) extinta
. A alfabetização passou a ser considerada como um processo que se deve iniciar na Educação Infantil, tendo continuidade nas primeiras séries do Ensino Fundamental, sem haver reprovação antes da 1ª série ou mesmo sendo esta o início da escolarização da criança. Como vimos (conferir na nota de rodapé), as Classes de Alfabetização, no Ceará, por vezes são incluídas, por vezes excluídas, oficialmente, da estrutura curricular.

Para efeito deste estudo levantamos, então, a seguinte pergunta: como têm ocorrido a formação, a reelaboração de conceitos e as práticas pedagógicas de professoras alfabetizadoras de escolas públicas municipais, no Estado do Ceará, a partir de 1985, ou seja, nos últimos quinze anos?

A partir da questão central, perseguimos os seguintes objetivos:

1. Conhecer professoras alfabetizadoras das redes públicas municipais cearenses que vêm participando das ações de formação em serviço, destacando dados e recortes de suas histórias familiares, escolares e profissionais. 2. Saber o que as professoras pensam sobre as ações de formação em serviço que lhes vem sendo  ensejadas,  procurando salientar suas posturas e relações frente a essas atividades. 3. Extrair conceitos relativos à alfabetização, à teoria construtivista e à psicogênese da língua escrita, a partir de (re)elaborações docentes. 4. Observar e analisar se e como estão sendo manejadas pelas professoras alfabetizadoras as diferentes formas de linguagem (oral, escrita, eletrônica). 5. Analisar a prática pedagógica das alfabetizadoras, considerando os objetivos e argumentos por elas defendidos para justificar as atividades propostas aos alunos.

METODOLOGIA

Consideramos que a definição metodológica de qualquer pesquisa deve nascer atrelada à problematização do tema e ao corpo teórico que dá base ao estudo, indispensáveis não somente à definição do que será investigado como também à análise dos dados colhidos durante a pesquisa de campo. 

Partimos de pressupostos conceituais que nos permitiram a inserção reflexiva nos contextos com os quais trabalhamos. Utilizamos os conceitos de “alfabetizações e analfabetismos”, oralidade, escrita, construtivismo, psicogênese da língua escrita e cultura eletrônica, com a intenção de melhor compreender a formação em serviço, os conhecimentos e as práticas pedagógicas reveladas por nossas professoras alfabetizadoras, no período estudado. 

Considerando, então, os temas e o problema central de nossa investigação, encontramos na abordagem qualitativa a metodologia adequada para tentar alcançar nossos objetivos e responder às questões levantadas. 

(...) A palavra escrita assume particular importância na abordagem qualitativa, tanto para o registro dos dados como para a disseminação dos resultados (...). A abordagem da investigação qualitativa exige que o mundo seja examinado com a idéia de que nada é trivial, que tudo tem potencial para constituir uma pista que nos permita estabelecer uma compreensão mais esclarecedora do nosso objecto de estudo (BOGDAN, BIKLEN, 1994, p. 49).

Definimo-nos, assim, considerando características desta abordagem, tais como a escolha do ambiente natural como fonte direta de dados; o pesquisador como o principal instrumento; o fato de que os dados coletados são predominantemente descritivos; o interesse maior pelo processo do que pelos resultados ou produtos e a consideração de que o “significado” que as pessoas dão às coisas e à sua vida são focos de atenção especial para o pesquisador (id. ibid., pp.47-51). 

Dentro da abordagem qualitativa de investigação, definimo-nos pelo estudo de caso, como a forma mais adequada para nos aproximar e apreender a realidade específica das alfabetizadoras cearenses. Ainda em relação a isso, optamos pelo estudo de caso múltiplo, caracterizado como aquele que ocorre “quando os investigadores estudam dois ou mais assuntos, ambientes, ou bases de dados” e que podem assumir uma grande variedade de formas (id. ibid., p.97). Em relação a esta pesquisa, escolhemos investigar professoras alfabetizadoras cearenses, em diferentes municípios do Estado.

Para uma aproximação inicial com a realidade que objetivávamos investigar, partimos da leitura de alguns documentos educacionais de âmbito nacional e estadual, entendendo, contudo, ser necessário nos achegar aos lugares e sujeitos, objetos desta investigação. Para tal, precisávamos e gostaríamos de conhecê-los in loco. Delimitamos, assim, os espaços constituintes da pesquisa de campo, estabelecendo critérios de escolha dos nove municípios a serem visitados e definimos critérios, também, quanto às dezoito professoras com as quais trabalharíamos. 

Para a seleção dos municípios, consideramos a heterogeneidade do Estado, nos seguintes aspectos: 1. População – municípios mais populosos e menos populosos. 2. Distribuição geográfica. 3. Colocações nos rankings municipais (global e social) do Instituto de Planejamento do Ceará – IPLANCE. 4. Índice de analfabetismo – municípios com maiores e com menores índices. 5. Ano de criação do município.

As dezoito professoras que fizeram parte da pesquisa (duas em cada um dos nove municípios) foram indicadas pela Secretária Municipal de Educação ou por algum técnico da Secretaria que trabalhasse no setor de formação docente ou supervisão. Os critérios de seleção das docentes, previamente solicitados por nós, foram os seguintes: 1. Terem participado de ações de formação docente (treinamentos, cursos) e de reuniões de planejamento, promovidos pela esfera pública (estadual e/ou municipal). 2. Lecionarem na 1ª série do Ensino Fundamental, preferencialmente, ou na Classe de Alfabetização, tendo como função pedagógica “ensinar a ler e a escrever”. 3. Serem professoras há pelo menos 5 anos. 4. Estarem lotadas na rede municipal de ensino. 5. Na medida do possível, serem concursadas.

A presença nas comunidades, a ida às Secretarias de Educação e escolas, o contato com professoras, alunos e demais personagens do ambiente escolar nos trouxeram reflexões constantes e a busca de aprimoramento das capacidades de observar, olhar e escutar. Esta tarefa é bastante complexa dados a riqueza de cada situação e o desafio próprio da pesquisa, que demanda ao mesmo tempo aproximação e envolvimento com a realidade e seu distanciamento para o pensar abstrato sobre ela.

Com o intuito de objetivar e organizar a pesquisa de campo, extraindo sua riqueza de informações, consideramos pertinente à nossa investigação utilizar entrevistas e observações como procedimentos de coleta de dados, entendendo, pois, que tais procedimentos são adequados à realização de pesquisa de cunho qualitativo.

Definimo-nos, assim, pela realização de entrevistas individuais com as dezoito professoras (anotadas, gravadas e transcritas), bem como observações de aulas (também devidamente registradas, através de anotações e fotografias).

Acreditamos que os procedimentos a serem adotados numa pesquisa devem ser criados de acordo com suas necessidades e expectativas. Para aquilo que pretendíamos nesta investigação, consideramos ter sido pertinente obedecer uma mesma seqüência metodológica, assim estabelecida: após contato com a Secretária Municipal de Educação ou com profissional da Secretaria, onde expúnhamos os objetivos da pesquisa e critérios para indicação das docentes, nos encaminhávamos para realizar a entrevista inicial com a professora, seguida de dois dias de observação, finalizando com a realização de uma segunda entrevista. Assim, elaboramos uma espécie de “ritual” para a pesquisa de campo. Definimos, como tempo necessário para sua realização, uma semana de estada em cada um dos municípios.

As entrevistas, parcialmente estruturadas, seguiam mas não pretendiam esgotar roteiro previamente definido, contendo temas gerais e questões orientadoras a serem abordadas: âmbito familiar; vida escolar/acadêmica; vida profissional; cursos e/ou reuniões de planejamento; reflexão sobre a prática (sala de aula); reflexão teórica. Muitas vezes, ocorria o transitar das professoras sobre os temas, indo e voltando, enfatizando ora um ora outro aspecto. Com estas entrevistas, colhemos inúmeros e ricos depoimentos de vida, conhecemos fatos significativos e fomos “apresentada” a pessoas marcantes nas vidas das professoras. Sem o objetivo de fazer um estudo exaustivo de suas vidas, abordamos tópicos de suas histórias, focalizando fatos, aprendizagens conceituais e práticas docentes. 

Nela [na história de vida] geralmente acontece a liberação de um pensamento crítico reprimido e que muitas vezes nos chega em tom de confidência. É um olhar cuidadoso sobre a própria vivência ou sobre determinado fato. Esse relato fornece um material extremamente rico para análises do vivido. Nele podemos encontrar o reflexo da dimensão coletiva a partir da visão individual (CRUZ NETO, 1994, p. 59).

A observação participante, por sua vez, pode ter diferentes níveis de envolvimento e de atuação, permitindo um “contato direto do pesquisador com o fenômeno observado para obter informações sobre a realidade dos atores sociais em seus próprios contextos. Sustenta-se na relação face a face com os dados observados e traz a possibilidade de captar uma variedade de situações ou fenômenos que não são obtidos por meio de perguntas, transmitindo o que há de mais imponderável e evasivo na vida real” (id. ibid., 1994, p. 60). Durante as observações de aulas e atividades escolares, registradas em fichas específicas, mantivemos uma postura discreta, no sentido de que não atuávamos nem interferíamos nas ações das professoras. Nossa participação correspondia, contudo, às demandas docentes e discentes, ou seja, colaborávamos e transitávamos entre as crianças e a professora, sempre que éramos solicitada para tal, e também com o intuito de nos aproximar e observar as atividades e tarefas realizadas. Procuramos registrar tudo o que nos parecia significativo, tanto em anotações quanto em registros fotográficos
. 

Quanto ao tratamento dos dados, procuramos relacioná-los aos temas e bases teóricas previamente estabelecidas (formação; alfabetização; linguagens oral, escrita, eletrônica), agrupando-os em subtemas para proceder à análise das informações obtidas. As práticas pedagógicas de alfabetização e as vivências culturais das professoras compõem o conjunto de temas por nós organizado.

Durante as entrevistas e observações, procuramos manter uma postura de respeito em relação às professoras e seus alunos, e ao mesmo tempo sugeríamos algumas reflexões e relações entre falas e práticas, uma vez que este (o ato de refletir e não apenas o de relatar) era necessário aos nossos objetivos. Encerramos nossos contatos sempre renovando agradecimentos quanto à colaboração e participação de cada uma delas. Consultamos, também, explicitamente, sobre a autorização para fotografar e analisar as aulas e entrevistas em nosso trabalho. Fomos, invariavelmente, autorizada a utilizar os dados colhidos.

PRINCIPAIS ACHADOS

Pensando nos eixos que nos propusemos investigar (a formação docente, a reelaboração de conceitos e as práticas pedagógicas), destacaremos, em cada um deles, as principais constatações, fazendo algumas reflexões a partir do trabalho realizado. Consideramos que as reelaborações conceituais e as práticas pedagógicas, reveladas pelas professoras, não “falaram” apenas delas (docentes), mas, também, de seus contextos e das linhas de formação priorizadas (ou não) e do modo como foram (têm sido) pensadas e executadas. Os três eixos estão, portanto, entrelaçados. 

1. Histórias de vida. Ao conhecer as alfabetizadoras e ao escutar relatos sobre suas histórias familiares, escolares e profissionais, dois aspectos nos chamaram, particularmente, a atenção: as muitas dificuldades, principalmente do ponto de vista contextual e financeiro, que as professoras têm atravessado nos percursos de suas vidas, e a força/persistência para superar os inúmeros desafios. Em trechos de suas histórias de vida, elas mostraram como o (aparentemente) simples fato de se prosseguir nos estudos exigiu um enfrentamento de várias condições adversas: problemas com transporte, péssimas condições escolares, falta de acesso a materiais de estudo etc. Se elas chegaram ao nível de formação atual (das dezoito professoras, dezessete têm, pelo menos, o 2º grau), é porque, de alguma maneira, se destacaram e foram/sentiram-se encorajadas a superar as barreiras. Tal logro constituiu, às vezes, quase uma “teimosia” delas e de suas famílias. A beleza desta força é, porém, de certa forma ofuscada pela indignação que sentimos quando pensamos nas condições de vida proporcionadas, neste País/neste Estado, à população. Estudar e trabalhar são, assim, atos que representaram (e representam) conquistas importantes decorrentes, principalmente, de grandes empenhos pessoais e/ou familiares. Se isto não chega a ser novidade, uma vez que são conhecidas as precárias condições em que vivem nossos professores, a aproximação com tal realidade nos levou a entender, de forma mais consistente, seus efeitos para a formação profissional futura e para as práticas docentes.

2. Dificuldades docentes e/ou inadequações da formação, foram reveladas a partir da análise do que as professoras pensam sobre as ações de formação em serviço que lhes vêm sendo dirigidas e das quais elas vêm participando. 

a) Problemas na relação entre teoria e prática. Uma crítica, freqüentemente apontada por elas aos cursos de capacitação, foi a ênfase que, muitas vezes, tem sido dada às questões teóricas: “muitos textos”, “muita teoria”. O “peso” atribuído à teoria se contrapôs à leveza e à alegria demonstradas pelas professoras ao se referirem aos momentos dos cursos nos quais há trocas de experiências, onde as colegas contam, umas às outras, as atividades que fizeram com seus alunos e que consideraram ter tido resultados positivos. Observamos que estas ocasiões poderiam ser mais bem aproveitadas, na medida em que estabelecessem, aí, relações entre teoria e prática. Os encontros mensais ou quinzenais, por elas mencionados, têm se voltado mais à prática do que à prática refletida, de forma sistemática e consistente. Consideramos que a reflexão sobre a prática e a articulação com os fundamentos de seu trabalho são formas importantes para o aprimoramento profissional. Seria importante exercício reflexivo, não apenas contar o que fez, mas procurar desvendar o porquê fez, extraindo as justificativas teóricas ou identificando/reconhecendo a necessidade de encontrá-las/buscá-las.

b) (Falta de) tempo para estudar. Além desta falta de articulação, por nós percebida, constatamos que os cursos ou “treinamentos” são realizados uma ou duas vezes ao ano (quando são), durante, mais ou menos, uma semana, cada encontro; ou seja, além de vir desconectada das demandas docentes, a teoria tem pequenos e escassos momentos na formação do professor. No decorrer do ano, diante das ocupações do dia-a-dia profissional e, também, da forma como os planejamentos são estruturados, não sobra, praticamente, tempo nenhum para momentos de estudo, de debates, de leituras. Os planos de aula, a divisão das atividades, a organização do material de trabalho etc. (tarefas estas inerentes à profissão), consomem, quase sempre, as reuniões dos professores. Pensamos, então, ser necessário, na formação de professores, destinar/garantir tempo, de uma forma contínua e permanente (durante o ano letivo), para que os docentes possam estudar e debater sobre suas práticas. 

c) Apostilas massificadas. Ainda um outro aspecto a destacar diz respeito a como a formação em serviço vem, de uma maneira marcante, sendo concebida e realizada: profissionais formadores do município, de cidades vizinhas, de Fortaleza ou mesmo de outros estados, encontram-se com um grupo de professores e, juntos, trabalham a partir de coletâneas de textos organizados em apostilas. A princípio, não haveria problema com tal metodologia de trabalho, se não houvesse, por um lado, sua massificação (às vezes, a apostila é pensada e elaborada por profissionais de Fortaleza e trabalhada com todas as professoras da Capital, do interior e do litoral). Ao destacar, aqui, o problema das apostilas massificadas, não estamos querendo dizer que não possam (ou não devam) existir momentos coletivos que englobem todos os professores em torno de um tema (ou texto) a ser pensado, debatido, estudado. Chamamos a atenção, contudo, para o fato de que estes não devem representar os momentos mais importantes e (quase) exclusivos da formação, pois, também, são necessárias e indispensáveis intervenções elaboradas para e por grupos específicos, abordando-se suas particularidades, partindo-se de suas características e demandas e visando-se, concretamente, a avanços em seus processos. 

Juntamente com pesquisas que investigaram os processos de mudança, aprendizagem e desenvolvimento de professores, têm sido realizadas pesquisas sobre os processos de desenvolvimento profissional. Um desses processos é o de diagnóstico de necessidades (...). Os processos de diagnóstico de necessidades dão lugar ao planejamento de processos de formação (MARCELO, 1998, pp. 66, 67).

d) Falta de diversificação (nas ações de formação docente e nos recursos utilizados). Praticamente, não foram feitas referências a momentos estruturados, por exemplo, para a observação de aulas (entre colegas professoras ou por supervisores, coordenadores, formadores de um modo geral), realizadas diretamente em sala de aula e/ou através de gravações, vídeos, fotografias;  tampouco foram relatadas experiências com registros escritos por elas sobre trabalhos desenvolvidos com os alunos, considerando-se seus fundamentos teóricos, dificuldades e descobertas junto às crianças. Cremos que as observações e os registros escritos são valiosos momentos/caminhos para efetivar as reflexões, individuais e coletivas, que aqui temos defendido, no sentido de propiciar avanços nos conhecimentos e nas práticas docentes. 

e) Os profissionais formadores. Fazem-se necessários profissionais formadores bem qualificados, que estejam próximos e acompanhem o trabalho destas professoras e que tenham autonomia (e recursos) para tomar decisões, junto às docentes, sobre os caminhos mais adequados à superação dos problemas, tanto de ordem prática quanto teórica. É fundamental que lhes seja possível definir quais textos/autores estudar, possibilitando, inclusive, o acesso de professores a livros/portadores de texto diversos e não somente a coletâneas de artigos e livros didáticos. A formação, assim pensada, não descarta a necessidade da discussão em torno de questões e orientações comuns, mas parte da realidade de grupos concretos, valorizando, respeitando e instigando seus saberes e não-saberes, considerando suas trajetórias.

As atividades que se prestam à formação do professorado freqüentemente estão estruturadas a partir de um ponto de vista externo à problemática do educador. Assim, por exemplo, seminários, cursos, conferências etc. são situações de trabalho organizadas para a escuta. Essa maneira de estruturar as propostas de formação traz implícita em sua forma uma concepção do professor como alguém que tem pouco com que contribuir, mas que, em compensação, tem muito que aprender... (TEBEROSKY, CARDOSO, 1993, p. 52).

f) “Postura do repasse”. Relacionada à formação em serviço, nos moldes em que vem sendo predominantemente realizada, observamos, também, o que aqui chamamos de “postura do repasse”. A lógica da formação, descrita pelas professoras, acaba sendo mais ou menos assim: os profissionais formadores (algumas vezes, supervisores, coordenadores ou professores do município que participaram de um “treinamento” onde não havia vagas para todos) “repassam” para os professores, e estes devem “repassar” para as crianças, o material/conteúdo trabalhado. Assim sendo, professores e alunos não são vistos, nem tratados, como agentes (ativos) de seus processos de aprendizagem (conforme, inclusive, defenderiam as propaladas orientações na perspectiva construtivista), pois, ainda são considerados como receptores do conhecimento que pertence a outrem (e por este é repassado). Saber o que os professores pensam e sabem; conhecer suas opções didáticas; escutar suas opiniões e sugestões; e propiciar momentos de trocas, mas também de reflexões sobre seus conhecimentos e práticas são caminhos importantes a serem tomados por ações de formação de professores, uma vez que, partindo da realidade concreta/atual, podem vislumbrar avanços mais significativos no trabalho docente.

3. Redimensionamento das Classes de Alfabetização. Vários problemas decorreram do Redimensionamento das classes de alfabetização, ocorrido em 1997, quando medidas governamentais estabeleceram que crianças com 7 anos de idade seriam matriculadas na 1ª série, independentemente de terem freqüentado a pré-escola e/ou a Classe de Alfabetização. Faltaram (faltam) definições mais precisas, bem como orientações, esclarecimentos e acompanhamento do trabalho do professor de forma permanente e consistente. Tais faltas têm imposto às professoras muitas dúvidas, inseguranças e angústias. Elas não sabem como proceder diante de turmas bastante heterogêneas (que tipo de aula ministrar e qual grupo de alunos priorizar: os que sabem mais ou os que sabem menos); freqüentadas por crianças pequenas, com seis e até com cinco anos de idade (problema este por nós presenciado); nem foram adequadamente orientadas sobre o que fazer com crianças de 7 anos que sabem ler e escrever (passar ou não para a 2ª série) e sobre qual livro adotar (a cartilha da alfabetização ou o livro da 1ª série). 

É óbvio que estas indefinições, aliadas à cultura cearense, que valoriza a Classe de Alfabetização (e, por isso, deveria ser considerada se se desejam mudanças mais efetivas), trazem sérias conseqüências para a prática docente e, conseqüentemente, para a aprendizagem das crianças. Extingue-se, oficialmente, a Classe de Alfabetização, mas a escola e os professores, a “reeditam”, oficiosamente, tratando-a como 1ª série fraca/1ª série forte; pré-escolar II etc. Vale lembrar que esta não é a primeira vez que tal medida é implementada no Ceará e alguns de seus problemas são conhecidos de outras ocasiões. O que surpreende é que, apesar de se saber que não é possível mudar “por decreto” os valores, idéias e a cultura de um grupo/de um lugar, algumas medidas ainda são tomadas sem o tratamento adequado.

Se havia a necessidade de alterar a situação, tanto porque esta Classe vinha, muitas vezes,  constituindo uma barreira no acesso das crianças ao Ensino Fundamental (com altos índices, aí, de retenção dos alunos), quanto porque a partir do FUNDEF os alunos passaram a ser contabilizados no Ensino Fundamental (e não na Educação Infantil), com a política de quanto vale, em cifrões, um aluno, nada justifica que tal medida não tenha sido adotada, prevendo suas conseqüências e dando apoio integral e permanente aos professores que lidariam (lidam) com tais problemas. Considerando a gravidade desta questão, pois ela foi predominantemente observada, pensamos ser necessário e urgente que as Secretarias de Educação definam algumas questões e orientem melhor seus professores.

4. a) Alfabetização. Talvez em decorrência de que a prática pedagógica e o fazer docente se sobressaem na formação das professoras, várias delas, quando consultadas acerca do conceito de alfabetização, o tomaram como a Classe de Alfabetização, considerando-a do ponto de vista escolar/didático: em termos genéricos, aprender a ler e a escrever. 

Tal vínculo nem surpreende (vista a ênfase dada à prática, na formação docente), nem está equivocada (pois a alfabetização tem sua faceta pedagógica). Ressaltamos, contudo, que foi dada pouca ênfase à importância e ao valor social e histórico da alfabetização, a não ser quando seguíamos questionando as professoras sobre o assunto e, ainda assim, de uma forma bastante vaga.

Há diversas alfabetizações e para cada sociedade, contexto e momento, podemos ser colocados em diferentes níveis de cada uma delas (...). As alfabetizações são práticas sociais. Práticas ou modos de mostrar e compreender o mundo e as relações sociais, os demais e nós mesmos, o grupo ou grupos de pertinência e os de comparação ou referência. Práticas, pois, também de hegemonia, classificação e dominação (VINÃO FRAGO, 1993, p. 108).

b) Construtivismo. Quanto à língua escrita, fomos antes buscar fundamentação no construtivismo, visto que seus princípios teóricos foram (são), supostamente, os orientadores da formação e da prática pedagógica de alfabetização nos quinze ou, pelo menos, dez últimos anos. Encontramos, porém e basicamente, definições vagas e tautológicas, do tipo “construtivismo é construir junto com os alunos”.  

c) Psicogênese da língua escrita. Além disso, o conceito foi relacionado, (quase) imediatamente, à psicogênese da língua escrita. Várias professoras a ela fizeram referência; os níveis pré-silábico, silábico e alfabético compõem as falas de algumas destas docentes.  

Observamos muitas confusões conceituais ou apenas uma vaga idéia sobre o tema. Além disso: falta visão do processo como um todo, ou seja, da relação (avanços) entre os níveis; é dada ênfase à produção escrita da criança, em si, mas nem sempre é observada sua lógica subjacente (quer dizer, o aluno escreve desta ou daquela maneira, mas por que? Que idéia sobre a escrita o faz escrever assim?).  

Supomos haver forte relação entre a falta de clareza sobre a hipótese alfabética e o ensino da língua escrita baseado nas famílias silábicas. Talvez falte clareza, por parte dos professores, quanto ao próprio sistema alfabético, tema este que deveria ser mais bem trabalhado nas ações de formação docente.

Entender melhor sobre as hipóteses levantadas pelos alunos, durante o processo de aquisição da escrita, e, particularmente, sobre a hipótese alfabética (como evolução no processo e como momento em que é feita a relação entre letras e fonemas) pode fazer esclarecer (e, talvez, questionar) alguns aspectos da prática de alfabetização baseada nas famílias silábicas. Esta prática foi predominante, inclusive entre as professoras que articularam melhor, teoricamente, os conceitos da Psicogênese, provavelmente porque elas tenham desconsiderado que a relação letra/fonema não é feita pela criança até que ocorra a construção da hipótese alfabética. É possível que isto as esteja mantendo arraigadas à chamada prática tradicional (mesmo quando não usem cartilhas mas trabalhem a partir de palavras-chaves e de sua fragmentação em sílabas).

É claro que, junto a este aspecto, outras questões podem estar influenciando este “apego” à prática de alfabetização baseada nas cartilhas e famílias silábicas. Entre estas questões, possivelmente, está a mencionada postura do repasse, através da qual a professora ensina o que sabe àqueles que não sabem. Tal postura não tem sido, de forma suficiente e/ou consistente, questionada/trabalhada nos cursos, “treinamentos” e acompanhamentos pedagógicos. Isto é interessante de se observar, principalmente se houve (ou há) a pretensão de se investir na formação de alfabetizadores na linha construtivista, pois denota, aí, uma contradição.

5. Ainda que o foco desta pesquisa tenha sido a língua escrita, consideramos, também, se e como as professoras alfabetizadoras vêm tratando diferentes formas de linguagem, tais como a oral e a eletrônica.

a) Linguagem oral. Encontramos algumas professoras atentas à importância da linguagem oral e à necessidade de abrir espaço em sala de aula para que as crianças pudessem falar, dar suas opiniões e sugestões, contar suas novidades, expressar seus sentimentos e conhecimentos, participando do desenrolar das aulas. Porém, predomina a fala da professora, que exerce controle e tem expectativas sobre o que e quando as crianças devem falar. Considerando a faixa etária com a qual elas trabalham, ou seja, crianças em torno de seis/sete anos de idade, que, dominando a língua falada no contexto em que vivem, estão em processo de alfabetização, é importante trabalhar mais o aspecto da oralidade, durante a formação docente e o acompanhamento pedagógico, no sentido de que as professoras venham a considerar (ou continuem considerando) que a inserção das crianças no mundo escrito deve partir da valorização da linguagem oral e com ela ser articulada. “É preciso unir de novo oralidade e escrita. A linguagem escrita não é a imitação ou arremedo do oral. Tem seu caráter e virtualidades próprias. Mas deve assentar-se e crescer numa cultura oral não desvalorizada” (VIÑAO FRAGO, 1993, p. 27). Há de se lembrar, ainda, que, principalmente em alguns contextos desta pesquisa, a escrita tem papel “coadjuvante” nas interações e nos momentos de comunicação entre as pessoas. Em localidades com altos índices de analfabetismo e com raros “apelos visuais” escritos, não é difícil supor a importância social da oralidade, que ocupa, assim, lugar de destaque. Este aspecto reforça a importância de se desenvolver um trabalho voltado à linguagem oral, considerando-a fator importante para ser articulado com a apropriação da escrita. Assim sendo, desenvolver a capacidade docente de escuta  é um tema a ser (ou a continuar sendo) contemplado por ocasião dos cursos e acompanhamentos docentes.

b) Cultura eletrônica. Dentro ainda do tema das diferentes formas de linguagem, abordamos junto às professoras questões relativas ao mundo eletrônico. A ele, porém, não foi dado destaque pelas docentes. Vale ressaltar, ainda, que somente três escolas possuíam, cada uma, um computador e apenas uma delas trazia, esporadicamente, alguns alunos para brincar com joguinhos eletrônicos. Pudemos constatar, assim, como é precário o envolvimento dos personagens desta pesquisa com a realidade eletrônica, principalmente se considerarmos que a rede “mundial” de computadores, a internet, não chegou aos contextos (ao mundo) destas professoras e de seus alunos. Sem entrar numa discussão maniqueísta acerca do desenvolvimento tecnológico, queremos, contudo, destacar que, pelo fato de pessoas que nelas trabalham/estudam não conviverem, nem estarem “expostas” ao que possa haver de positivo e/ou negativo nesta tecnologia, elas não podem (ou podem muito superficialmente) participar dos efeitos, discussões e reflexões acerca do assunto; e, estando excluídas de tais experiências, discussões e reflexões, não se beneficiam daquilo que a humanidade vem construindo, elaborando. Estão, portanto e até agora, privadas desta época. Cabe ressaltar, ainda, que tal limitação não decorre de opções pedagógicas e/ou ideológicas, mas faz parte de um conjunto de privações ao qual professoras e alunos têm sido (estão) submetidos.

6. Na análise que procedemos a respeito das práticas pedagógicas das alfabetizadoras, constatamos, basicamente, duas linhas de trabalho (às vezes, “convivendo”): por um lado, há a permanência de “velhos” rituais da alfabetização, onde as cartilhas e famílias silábicas têm “sobrevivido”, no que, talvez, pudéssemos chamar “a década construtivista de alfabetização”; e, por outro lado, ocorrem “pequenas” inovações e aproximações em relação ao que atualmente tem sido orientado em ações de formação docente e, também, das demandas infantis, na medida em que são realizadas atividades com jogos pedagógicos (incluindo a língua escrita) e com a literatura infantil. 

A convivência dos “velhos” rituais com “pequenas” inovações pode estar revelando, por um lado, que o processo de mudança não é algo linear ou isento de dúvidas e contradições, e, por outro lado, que talvez sejam necessárias ações docentes mais eficazes aliadas a condições de trabalho mais favoráveis às pretendidas mudanças/avanços na formação docente, e, portanto, à superação destas dúvidas e contradições. Talvez, também, haja a conjunção dos dois aspectos.

7. Cultura e formação docente 

(...) A actividade docente não é exterior às condições psicológicas e culturais dos professores. Educar e ensinar é, sobretudo, permitir um contato com a cultura, na acepção mais geral do termo; trata-se de um processo em que a própria experiência cultural do professor é determinante.

Neste sentido, é importante repensar os programas de formação de professores, que têm uma incidência mais forte nos aspectos técnicos da profissão do que nas dimensões pessoais e culturais (SACRISTÁN, 1991, p. 67).

Refletindo sobre o distanciamento a que estão impostos nossos professores e alunos, pensamos ser fundamental considerar, também, que há de se expandir a noção de formação docente para outros campos que não somente o específico da educação. Esta desarticulação tem deixado nossos professores à margem de uma série de opções e possibilidades culturais, artísticas e de entretenimento aos quais eles têm o direito de produzir/usufruir e que são importantes ao seu enriquecimento cultural, pessoal e profissional, o que leva, inclusive, a possíveis/prováveis articulações com a prática pedagógica. As ações de formação em serviço (e também as de formação inicial) precisam investir, seriamente, nisto.

PALAVRAS FINAIS

Diante da(s) realidade(s) investigada(s), consideramos que, certamente, teria sido possível avançar mais do que se avançou, caso as prioridades governamentais incluíssem de uma forma mais rigorosa o campo educacional e nele a formação docente. Pensamos que: equipando-se adequadamente as escolas; garantindo-se, razoavelmente, os recursos, equipamentos, materiais necessários; remunerando-se bem os docentes (o FUNDEF parece ter representado melhorias) e proporcionando-se aos professores uma formação ampla, diversificada, significativa, desde sua escolarização e formação inicial até o dia-a-dia profissional, seguramente teríamos presenciado melhorias mais visíveis no quadro educacional. No entanto, caminhamos em passos lentos, pois, como a educação está, também, fortemente vinculada a questões sociais, políticas e econômicas, muitos problemas têm permanecido, visto que vivemos numa sociedade extremamente desigual, onde a educação ainda não é tratada com a devida seriedade. Quando pensamos na experiência vivenciada por ocasião desta pesquisa,  nos vêm imagens de lugares/contextos/instituições esquecidos neste (por este) País de grandes dimensões e desigualdades. E, em tais contextos, pensamos no isolamento a que as pessoas estão submetidas. Pensamos, também, que desenvolver trabalhos acadêmicos na área da formação docente exige que possamos redirecionar nossos olhares e nos reposicionar diante das realidades concretas, estas que estão aí/ali. Somente uma aproximação maior e mais criteriosa destes contextos, considerando-se as características, dificuldades, gostos, estilos, modos de viver e de trabalhar das pessoas, pode, na verdade, ensinar-nos, a fim de que, aprendendo, possamos contribuir a partir do que construímos em nossa formação de pesquisadora/professora universitária, vinculando (ou procurando vincular) nossas atividades de ensino, pesquisa e extensão.
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� Este trabalho tem como base tese de doutorado defendida e aprovada em dezembro de 2000.


� FERREIRO, Emilia, TEBEROSKY, Ana. Psicogênese da língua escrita. - Porto Alegre: Artes Médicas, 1985 - 1a. edição brasileira.


� Podemos citar, entre outros, TELMA WEISZ, BEATRIZ CARDOSO, ZÉLIA CAVALCANTI e ESTHER GROSSI, como autores que, no Brasil, publicaram livros e/ou artigos sobre o tema.


� A Classe de Alfabetização, no Ceará, foi extinta com a Lei 5692/71. Depois, em 1987, foi reimplantada (oficialmente, pois “oficiosamente” não deixara de funcionar), e outra vez extinta em 1996. Analisamos como as professoras estão percebendo tais mudanças.


� Concluída a pesquisa, organizamos em dois álbuns as 600 fotografias tiradas, agrupando-as por município e obedecendo a seqüência: fotos da cidade (paisagens, igrejas, praças e/ou instituições públicas, tais como Prefeitura e Secretaria de Educação); escolas visitadas (fachada e dependências) com as respectivas salas de aula, onde observamos o trabalho das docentes (aspectos do ambiente, como por exemplo, murais, carteiras, armários) e fotos das aulas propriamente ditas (professoras e crianças em atividades). De tudo o que foi registrado, selecionamos, para a tese de doutorado, 60 fotos, representando 10% do total.
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